Parecer n.º  65, de 2005

De reunião conjunta das Comissões de Constitutição e Justiça, Serviços e Obras e Finanças e Orçamento, sobre as emendas apresentadas ao Projeto de lei nº 02, de 2005




Retorna a estas Comissões o Projeto de lei nº 002, de 2005, de iniciativa Senhor Governador do Estado, que pretende alterar a Lei nº 9.361, de 5 de julho de 1996, que criou o Programa Estadual de Desestatização e dispor sobre a reestruturação societária e patrimonial do Setor de Energia, e dá outras providências.




Após a tramitação regimental regular, a propositura foi incluída na Ordem do Dia da 1ª Sessão Extraordinária, ocasião em que foi alvo de 17 emendas, apresentadas em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XII Consolidação do Regimento Interno.

Em virtude de convocação de reunião conjunta dos órgãos colegiados acima enumerados, compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator designado que fomos, exarar parecer sobre os aspectos de competência das referidas Comissões sobre as emendas apresentadas. 

DAS EMENDAS

A emenda nº 15 busca acrescentar § 2º ao artigo 1º visando a manutenção do Fundo de Pensão - Fundação CESP, e garantir segurança aos trabalhadores da empresa, que constitui matéria estranha ao Projeto ora analisado, pelo que somos por sua rejeição.

A emenda nº 16 acrescenta §§ 2º e 3º ao artigo 1º da proposta, também com o objetivo de obrigar os órgãos diretivos da CTEEP a garantir as conquistas funcionais obtidas em decorrência de Acordo Coletivo de Trabalho, bem como manter representantes dos mesmos junto ao seu Conselho de Administração. Os Acordos Coletivos de Trabalho, desde que homologados pela Justiça do Trabalho, são de cumprimento compulsório qualquer que seja o órgão diretivo, oriundo ou não da iniciativa pública, fato que faz com que a emenda ora analisada apresente-se redundante. Ressaltamos que a matéria é de índole federal, sendo matéria estranha às competências do Estado.

A emenda nº 17 aniquila por completo o cerne da proposta através a inserção do vocábulo "não" precedendo o mandamento do artigo 1º, o que inviabiliza qualquer possibilidade de sua aceitação, além de cuidar de matéria estranha à propositura ao incluir a EMAE - Empresa Metropolitana de Águas e Energia e a CESP - Companhia Energética de São Paulo, repetindo literalmente as pretensões da emenda nº 12 apresentada na fase legislativa anterior. Somos contrários à sua aprovação.

A emenda nº 18 altera a redação do parágrafo único do artigo 1º com o fito de garantir ampla publicidade do procedimento de alienação das ações da companhia, medida que já está prevista na legislação federal que regula a matéria, a Lei nº 8666, de 1993, não sendo a necessária a previsão pretendida.

A emenda nº 19 pretende a alteração do artigo 2º, fazendo nele constar, além do pressuposto da "conveniência empresarial", também o pressuposto do "relevante interesse público", da mesma forma como o pretendeu a Emenda nº 10, apresentada na primeira fase de tramitação do projeto, garantia já assegurada pela Lei 9361/96. Pelos mesmos motivos dos relatores anteriormente designados, opinamos por sua rejeição.

A emenda nº 20 pretende inserir novo dispositivo ao projeto, a fim de determinar, assim como o pretendido pelas emendas de nºs 02 e 06, já analisadas, que os recursos provenientes da alienação das ações seja utilizado exclusivamente no Setor Elétrico paulista, matéria que fere a autonomia do Poder Executivo nas competências que lhe são afeitas.

A emenda nº 21 também pretende incluir novo dispositivo, mas desta vez para determinar expressamente que as transações de alienação deverão ser feitas em moeda corrente, providência absolutamente inócua, já que a legislação federal não permite que qualquer transação interna feita no território nacional se dê em moeda estrangeira.

A emenda nº 22 assim como as emendas nº 04, 15 e 16, também objetiva assegurar as garantias dos trabalhadores da empresa, e pelos mesmos motivos anteriormente alegados, opinamos por sua rejeição. 

A emenda nº 23 objetiva assegurar aos funcionários que contam com mais de 25 anos de carreira todos os direitos trabalhistas e previdenciários, fazendo incluindo dentre os mesmos os funcionários da Fundação CESP. Matéria trabalhista deste teor é constitucionalmente atribuída à área de competência afeta à União, o que nos leva a opinar pela rejeição da emenda apresentada.

A emenda nº 24 estabelece os critérios de aferição de preço mínimo da CTEEP, que deverá considerar estudos elaborados com base na condição de mercado. É obrigatório ao Poder Público observar as condições mais vantajosas e favoráveis ao interesse público, utilizando os critérios que sejam mais benéficos ao Estado, como determina a Lei Federal de licitações nº 8666, de 1993. Somos pela rejeição da Emenda nº 24.

A emenda nº 25, de igual teor ao da emenda nº 09, é mais uma que visa dar garantias aos funcionários da empresa, só que desta vez assegurando o resgate integral das contribuições feitas a título de suplementação de aposentadoria. A matéria conta com regulamentação própria que determina que o participante do PSAP pode solicitar o resgate de suas contribuições efetuadas a partir de janeiro de 1998, corrigidas pela TR ou IGPDI. Também resta ao participante a opção de ficar vinculado ao plano e permanecer contribuindo normalmente até completar seu período aquisitivo ou aposentar-se.  Atualmente 92% dos contribuintes ativos podem exercer o direito a esses benefícios - manter vinculado ao plano ou solicitar o Benefício Proporcional Diferido, que quando pago será custeado por suas contribuições, somadas as contribuições da empresa, atualizados com juros e correção monetária. Por esta razão, somos contrários à aprovação da Emenda nº 25.

A emenda nº 26 tem por escopo incluir novo dispositivo autorizando o Poder Executivo a constituir nova empresa pública destinada à execução de obras de infra-estrutura e prestação de serviços públicos. Providência de tal envergadura requer um planejamento específico e destinação de recursos capazes de estruturar a mesma, além de ser iniciativa cuja competência está restrita ao Senhor Governador.

A emenda nº 27 repete literalmente os ditames pretendidos pela emenda nº 11 apresentada anteriormente, e pelas mesmas razões alegadas em etapas precedentes, opinamos por sua rejeição.

 A emenda nº 28 determina o livre acesso e gratuito das escolas, bibliotecas, delegacias e hospitais públicos, pertencentes à qualquer esfera da federação à rede de transmissão de dados e sinais. Além de ser matéria que invade área de competência privativa, entendemos que a mesma consubstancia matéria de natureza infralegal e de âmbito administrativo, cabendo aos órgãos diretivos da empresa a análise sobre a conveniência ou não de adotar tais medidas.

A emenda nº 29 intenta suprimir integralmente o artigo 1º da propositura, do que decorreria a completa descaracterização do projeto, providência também almejada pela emenda nº 08, anteriormente rejeitada. Somos contrários à aprovação da Emenda nº 29.

A emenda nº 30, da mesma forma que a emenda nº 07 já rejeitada, visa suprimir o artigo 3º que trata da vigência do projeto e da revogação dos §§ 6º e 7º do artigo 20 da Lei 9.361, de 1996, o que também descaracteriza a proposta, motivo pelo qual opinamos por sua rejeição.

A emenda nº 31 também altera a redação do artigo 1º, com vistas a assegurar o controle acionário do Estado na CTEEP, o que vai de encontro aos escopos da propositura. Somos por sua rejeição.

Isto posto, somos contrários às Emendas nºs 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30 e 31, apresentadas ao Projeto de lei nº 02, de 2005.

a) VITOR SAPIENZA - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 24/2/2005

a) RICARDO TRIPOLI - Presidente

PAULO SÉRGIO - RODOLFO COSTA E SILVA - VANDERLEI MACRIS - RICARDO TRIPOLI - JOSÉ BITTENCOURT (com ressalva à emenda nº 4) - JOSÉ BITTENCOURT  - JOSÉ BITTENCOURT - SIMÃO PEDRO (com o voto em separado) - MÁRIO REALI (com o voto em separado) - NIVALDO SANTANA (com o voto em separado ) - AFONSO LOBATO - SEBASTIÃO ARCANJO (contra o parecer, com o voto em separado) - VITOR SAPIENZA - JOSÉ DILSON - ALBERTO TURCO LOCO HIAR - ALBERTO TURCO LOCO HIAR - ELI CORRÊA FILHO - ELI CORRÊA FILHO - ELI CORRÊA FILHO – ENIO TATTO(com voto em separado) - ENIO TATTO(com voto em separado).

VOTO EM SEPARADO


Retorna às Comissões, em virtude de apresentação de emendas, nos termos do inciso II do artigo 175 do Regimento Interno, o Projeto de Lei nº 2, de 2005, que altera a Lei nº 9.361, de 1996, que criou o Programa Estadual de Desestatização e dispôs sobre a reestruturação societária e patrimonial do setor energético. 


Nos termos regimentais, o Senhor Presidente da Casa convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Serviços e Obras Públicas e Finanças e Orçamento, para apreciar as Emendas nºs 15 a 31.


Apresentamos, a seguir, os argumentos que fundamentam nosso voto favorável às Emendas ora analisadas.

I.
Os dois argumentos básicos para a liquidação de patrimônios públicos, consubstanciada no PED, eram: de um lado, a pretensa "ineficiência estatal" na prestação destes serviços, o que indicaria como adequada sua concessão a particulares, e a maior capacidade do setor privado para investimentos; e de outro, a utilização destes recursos em programas sociais. A história parece haver demonstrado que nem uma coisa nem outra de fato ocorreram.  

II. 
O Programa Estadual de Desestatização - PED - através da referida Lei, num processo comandado pelo então Vice-Governador e atual Governador, Geraldo Alckmin, foi a vanguarda da política neoliberal que os governos do PSDB executaram a partir de 1995 em nosso País, e consistiu num dos maiores programas de privatização de patrimônio público pelo mundo.

III.
Este processo, alardeado à época como um dos aspectos da "modernidade" da gestão tucana, arrecadou entre 1995 e 2000 valores correntes de R$ 32,9 bilhões, sendo que deste montante aproximadamente 72% - ou 23,9 bilhões - resultaram da entrega do setor energético do Estado de São Paulo. Entretanto, mesmo com esta vultosa soma arrecadada, o Balanço Geral do Estado demonstra que a dívida não diminuiu - pelo contrário, aumentou - e nem ampliaram-se os investimentos no setor elétrico a partir da privatização bem como a prometida melhoria da qualidade dos serviços, e também não houve a comprovação da utilização de parte destes recursos em melhorias sociais.    

IV.
A empresa que ora se pretende privatizar - a CTEEP - originou-se do processo de cisão da CESP, e foi concebida e implantada pelo PED. O Governo do Estado de São Paulo detém 64,4% das ações ordinárias nominativas da transmissora e 35,4% do seu capital total, enquanto a Eletrobrás possui 9,8% das ações ON e 35,4% do capital total. As ações do Governo de SP na CTEEP estão distribuídas da seguinte forma : a Fazenda Estadual detém 53% das ordinárias e 26,5% do capital total, enquanto a Nossa Caixa possui 8,2% das ON e 8,6% do capital total, e o Metrô de SP possui mais 3,2% dos papéis ordinários e 1,33% do capital.

V.
A CTEEP, única empresa do segmento de transmissão do País que possui capital aberto, sem dúvida nenhuma é uma empresa muito lucrativa. Em seu balanço do terceiro trimestre do ano passado - o último disponível - observamos um lucro de R$ 98,95 milhões entre julho e setembro, o que representa um crescimento de 25,56% em relação ao mesmo período de 2003. Nos nove primeiros meses de 2004, seu lucro acumulado foi de 230,66 milhões, um crescimento de 31,72% sobre o período de janeiro a setembro do exercício anterior. Para 2005, os investimentos programados são de R$ 450 milhões, e a empresa detém um ativo total superior a R$ 4 bilhões, operando 101 subestações, com capacidade de transformação acima de 38.509 MVA, e mais de 18.000 quilômetros de circuitos de transmissão, transportando em 2003 cerca de 118.000GWh (Giga watt hora), valor que supera a energia consumida no mesmo ano em todo o Estado de São Paulo (93.608 GWh).

VI.
A CTEEP é dotada de um complexo sistema eletroenergético, com coordenação, supervisão e controle totalmente integrado, dispões de sistema próprio de telecomunicações com 145 estações de microondas, 108 centrais telefônicas e 1400 Km de cabos em fibra ótica. Tem ainda, um quadro de 3.084 trabalhadores do mais alto nível de capacitação, qualificados para atender as demandas que o sofisticado sistema elétrico do Estado de São Paulo exige.

VII.
Numa perspectiva econômica, a empresa sob análise é altamente eficiente, uma vez que a sua receita operacional acumulada até 30 de Setembro de 2004 alcançou a cifra de R$ 847,8 milhões. Os seus rendimentos são fixados e determinados pela ANEEL e estão fundados economicamente na infra-estrutura existente na empresa. Os reajustes dos preços de seus serviços são feitos anualmente com base no IGP-M, o que lhe faz operar em condições de baixíssimo risco. O "mercado" tem confirmado e atestado estas condições favoráveis da CTEEP, e as empresas de transmissão de energia elétrica no Brasil provaram serem investimentos mais do que seguros para os empresários, visto que sequer foram afetadas pelo racionamento ocorrido em 2001-2002. E assim  que foi anunciada a intenção do Governo de privatizar esta empresa, os índices de suas ações na BOVESPA cresceram vertiginosamente, sendo que as ON aumentaram em 41,83% e as PN 22,72%, nos primeiros 10 dias de Fevereiro, o que pode ser melhor compreendido se observarmos que durante todo o ano de 2004, este crescimento foi de 6,14% nas ON e de 5,42% nas PN.

VIII.
A iniciativa do Governo do PSDB contraria seu próprio posicionamento quando da criação da CTEEP, pois a Lei do PED determinava que ela seria mantida estatal, por ser de caráter estratégico a manutenção da malha de transmissão de energia elétrica nas mãos do Estado.

IX.
Observe-se ainda  que as reformas neoliberais dos anos 1990 introduziram no país o atual "modelo desverticalizado" no setor elétrico, que pretendia acabar com as chamadas empresas de ciclo completo (que geravam, transmitiam e distribuíam eletricidade), comuns em outros países desenvolvidos. O argumento oficial era que a competitividade entre os agentes privados geradores de energia elétrica somente seria garantida com CTEEP estatal, pois o Estado seria o agente neutro nesse novo modelo, assegurando isenção no trato dos investidores de GERAÇÃO, de DISTRIBUIÇÃO e dos chamados consumidores livres.

X.
A permanência da transmissão nas mãos do Poder Público foi oferecida aos investidores nacionais e estrangeiros como garantia de que a disputa na colocação da eletricidade se daria sem vícios. Com isso os investidores em geração encontrariam um ambiente favorável para a aplicação de seus recursos financeiros, ganhando toda a sociedade com a ampliação da oferta de energia e a redução das tarifas que seria provocada pela competição. Tudo isso ocorreu nos governos FHC e Covas/Alckmin e, como fruto da cisão da CESP, em 1999, foi criada a CTEEP que depois incorporou a EPTE (resultante da cisão da Eletropaulo), operando atualmente 102 subestações e 18.000 quilômetros de circuitos de linhas.

XI.
E tem sido pelos esforços da CTEEP que tem ficado clara a urgência de reforços no sistema de subtransmissão (basicamente linhas de transmissão de 138kV) do estado de São Paulo, cuja responsabilidade pela expansão e atendimento do aumento de carga é das distribuidoras de eletricidade. No entanto o insuficiente desempenho destas empresas, agora privadas, levou a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) a flexibilizar as exigências que recaiam sobre elas e autorizar a CTEEP a realizar obras para garantir a confiabilidade dos sistemas elétricos no Estado. Deve o leitor atento questionar: como ficaria esta situação caso a CTEEP se torne uma empresa privada, competente para "pressionar", reduzindo encargos, e para maximizar lucros? 

XII.
Será que a população será levada a acreditar, de novo, no "mantra" de que as tarifas vão cair e a qualidade vai melhorar, pelo simples fato de que a empresa ficará nas mãos de um gestor privado? O governo tucano do Estado de São Paulo paulista já tentou antes, colocando o Estado sob risco, ao desmantelar suas empresas e vender parte expressiva de sua capacidade geradora (coisas que mesmo a União não fez com as estatais federais) e impondo ao Estado o papel de precursor na fracassada reforma do setor elétrico. Não é demais relembrar que a reforma elétrica causou, no período de 3 anos, dois apagões de âmbito nacional e um racionamento sem precedentes, que provocaram perda de bem-estar, recessão, desemprego e prejuízos de cerca de US$ 10 bilhões somente no estado de São Paulo (estimados para 2001 e 2002). A venda do maior patrimônio do povo paulista deixou em mãos privadas grande parte dos destinos do desenvolvimento do estado, sujeito a brutais aumentos tarifários e à incerteza dos investimentos. Será apenas coincidência o fato de que os dois grandes apagões começaram em território paulista? 

XIII.
As reformas feitas pelo governo estadual e sua apatia em relação à gestão das empresas de energia e às necessidades de investimentos contribuíram o racionamento, pois São Paulo poderia ter atuado proativamente, desenvolvendo a co-geração (principalmente nos setores da cana-de-açúcar e do gás natural), investindo em transmissão de energia e em pequenas centrais hidro e termelétricas, ao invés de desmontar e paralisar suas empresas e atrasar as obras da usina de Porto Primavera. 

XIV.
Neste momento, em que se procura consolidar as bases de um novo modelo e conquistar a confiança dos investidores, não parece atender ao interesse público criar tal turbulência, inserindo dúvidas sobre a confiabilidade do atendimento em energia elétrica que não prejudique o desenvolvimento paulista. A proposta do governo estadual não tem por objetivo a busca da melhoria da qualidade dos serviços de transmissão de energia; não visa conquistar a confiança dos agentes privados para investimentos na ampliação da oferta de energia e garantir ao consumidor final a redução dos custos com a conseqüente redução das tarifas. Pelo contrário, a proposta coloca em risco toda a engenharia operacional atualmente praticada pela CTEEP na manutenção, operação e supervisão de sua malha de extra-alta tensão. 

XV.
É no mínimo estranho que o Estado de São Paulo, que sempre foi reconhecido como pioneiro em termos econômicos e tecnológicos, que sempre alavancou o desenvolvimento social, passe a não mais dispor de empresa(s) com conceituada capacitação tecnológica dentro do setor elétrico nacional, andando na contramão em relação a outros Estados como o Paraná e Minas Gerais, que mantiveram suas empresas energéticas após a reestruturação do modelo, e agora passam a se expandir trazendo novas oportunidades em seus respectivos estados. 

XVI.
Cita-se ainda as próprias empresas federais (Furnas, Eletronorte, Eletrosul, Chesf) que também se mantiveram na mesma condição e hoje, a exemplo da própria CTEEP, prestam serviços de operação e manutenção aos novos agentes do setor elétrico, que optaram em não investir em estruturas de operação e manutenção contratando os serviços das empresas já existentes e com reconhecida capacitação.

XVI.
O Governador Geraldo Alckmin tem pressa em privatizar a CTEEP em virtude do pagamento das dívidas de curto prazo da CESP que somam R$ 2 bilhões, dívidas estas atribuídas a fatores como a má gestão, a política de juros extorsivos e controle tarifário em nome da estabilidade do Plano Real, as quais elevaram esta dívida em mais de 100%. Somou-se a tudo isso a redução no volume de vendas de energia em função da liberação de 25% da energia contratada, a incerteza decorrente do "modelo setorial e regulatório" resultante da fracassada política energética do Governo FHC de "financeirização", fundamentada na concepção liberal de mercado competitivo, um acordo da dívida do Estado com a União, em 1996, que não propiciou o verdadeiro e justo encontro de contas, e muitos desmandos cometidos por sucessivos governos que não foram considerados, o que poderia tornar a CESP uma credora do Estado.

XVII.
Lamentavelmente, apesar dos esforços da Bancada do Partido dos Trabalhadores nesta Casa, no sentido de ajudar a equacionar os problemas da empresa, aprovando com ressalvas vários projetos de leis de empréstimos, a má gestão acabou por elevar a dívida da CESP a casa dos R$ 12 bilhões, num processo crescente. 

XVIII.
Por outro lado, observa-se ainda que a CESP não terá condições de honrar sua dívida de curto prazo em 2005, sem que haja novamente socorro financeiro para a empresa, o que também não soluciona o problema, mas apenas o empurra para a frente e aprofunda sua crise. Sendo assim, reafirmamos nossa preocupação com a criação de reais condições de saneamento do desequilíbrio criado pela má gestão da empresa.

XIX.
Caso a CTEEP seja vendida, e segundo avaliações de mercado essa venda pode arrecadar de R$ 1 a 1,3 bilhão, isso sequer resolve o endividamento de curto prazo da CESP (cuja dívida total é de R$ 3,6 bilhões de dólares), e a irracionalidade desta proposta do Governo pode ser verificada quando comparamos a receita determinada pela Resolução ANEEL 70/2004 para a CTEEP no período de 01/07/2004 a 01/07/2005, que é de R$ 1,178 bilhão, ao valor que o mercado estima para a venda da empresa, cujo preço de venda poderia ser inferior à receita de um ano.

XX.
Portanto, ao invés de nos submetermos a esta sanha privatista dos bens públicos do Estado de São Paulo, agora retomada pelo Sr. Geraldo Alckmin, temos o dever de avaliar a CTEEP segundo seu valor econômico, mas, principalmente, por seu papel estratégico na garantia da qualidade de transmissão de energia elétrica, o que a coloca como um relevante instrumento do Estado para a implementação de políticas públicas de desenvolvimento.A Emenda de nº 15 pretende acrescentar ao artigo 1º um parágrafo 2º, onde conste a garantia de continuidade do Fundo de Pensão - Fundação CESP - aos trabalhadores da CTEEP, independentemente da mudança de controle acionário. Trata-se de proposição louvável, tendo-se em conta a insegurança que grassa entre os trabalhadores  e seus dependentes nestas situações, e ainda mais se avaliarmos os outros processos de privatização, razão pela qual esta emenda deve ser incorporada ao Projeto de Lei.

X.
Passamos à análise de cada uma das Emendas apresentadas:


A Emenda de nº 16 tem inspiração similar a anterior, propugnando pela manutenção das conquistas obtidas pelos trabalhadores em seu Acordo Coletivo de Trabalho, bem como a continuidade do representante dos empregados em seu Conselho de Administração, acrescentando-se ao artigo 1º os §§ 2º e 3º. A relevância social e a oportunidade administrativa destas duas emendas aditivas recomendam sua aprovação.


A Emenda de nº 17, alterando o artigo 1º e suprimindo seu parágrafo único, tem por objeto excluir do processo de privatização previsto na Lei nº 9.361/1996 a CESP e a EMAE, o que também nos parece adequado, tendo em vista as péssimas conseqüências das privatizações de setores estratégicos já realizadas no Estado de São Paulo e por todo o País, motivo pelo qual deve ser assimilada pelo PL sub examinem.


A Emenda de nº 18, alterando a redação do parágrafo único do artigo 1º da proposição, é voltada à garantia da maior publicidade possível ao processo de alienação das ações do capital social da CTEEP, algo que é não apenas defensável e imprescindível do ponto de vista da transparência da gestão da coisa pública, mas até mesmo para a maior eficácia desta alienação, devendo ser incorporada ao PL.


A Emenda de nº 19, alterando o art. 2º do PL, pretende inserir entre os critérios para a constituição de novas sociedades, além das razões de conveniência empresarial justificada, que estas também sejam decorrentes de motivo de relevante interesse público, razão pela qual merece ser assimilada ao Projeto de Lei.


A Emenda de nº 20 busca a garantia, através da inclusão de um novo artigo no Projeto de Lei, de que os recursos provenientes da alienação das ações da CTEEP sejam aplicados exclusivamente no setor elétrico paulista, algo que também merece nosso apoio, devendo ser incorporada ao PL.


A Emenda de nº 21 pretende inserir um artigo, onde couber, no qual se estabeleça que as alienações previstas no Parágrafo único do Projeto de Lei sejam feitas em moeda corrente, sob pena de não se alcançar o pretendido na proposição, devendo igualmente ser assimilada.


A Emenda de nº 22 busca a garantia, através de um novo artigo, onde couber, dos atuais direitos sociais, trabalhistas, previdenciários  e vantagens salariais dos empregados da CTEEP, algo que é mais do que justo, mas necessário à boa continuidade dos serviços prestados pela empresa, motivo pelo qual deve ser assimilada.


A Emenda de nº 23, através da inserção de novo artigo, pretende garantir a todos os empregados da CTEEP que contem com pelo menos 25 anos de serviço, a manutenção de todos os seus direitos trabalhistas e previdenciários, inclusive os da Fundação CESP e a permanência do vínculo empregatício, o que é correto e deve ser incorporado ao texto original.


A Emenda de nº 24 pretende garantir, por meio da inclusão de um novo artigo, onde couber, procedimentos que efetivem a necessária transparência neste processo de alienação, algo que é justo e portanto deve ser incorporado ao texto original.


A Emenda de nº 25, através da inserção de um novo artigo, pretende garantir aos trabalhadores da CTEEP abrangidos pela Fundação CESP, e que venham a ser demitidos em razão da mudança de controle acionário, o direito ao resgate integral dos recursos capitalizados em seu nome no PSAP - Plano de Suplementação de Aposentadoria e Pensão. Esta é uma emenda absolutamente justa, devendo ser assimilada pelo PL.


A Emenda de nº 26, por meio da inserção de um novo artigo, onde couber, propõe a autorização ao Governo do Estado de São Paulo para que constitua, como alternativa a esta "sanha" privatista, uma empresa pública do tipo holding, voltada à execução de obras e serviços públicos, o que é meritório e deve ser incorporado ao texto original.


A Emenda de nº 27 busca assegurar, por meio da alteração do parágrafo único do art. 1º, que a alienação das ações da CTEEP seja realizada sempre por meio de licitação, para evitar-se que os preços obtidos não sejam aviltados em razão de mecanismos de mercado, lesivos ao interesse público, motivo pelo qual deve ser assimilada ao texto original.


A Emenda de nº 28 pretende assegurar, através da inserção de um novo artigo, onde couber, o direito de acesso ao sistema para toda a população, caso o controle acionário da CTEEP deixe de pertencer ao Estado, e esta é uma preocupação correta que merece ser incorporada ao texto original.


A Emenda de nº 29 pretende a supressão do artigo 1º do PL, para que seja excluída a CTEEP do Programa Estadual de Desestatização, algo com que temos pleno e irrestrito acordo e portanto opinamos por sua assimilação.


A Emenda de nº 30 busca evitar que o Estado perca o controle acionário da CTEEP, por meio da supressão no artigo 3º da expressão  "ficando revogados os §§ 6º e 7º do artigo 20 da Lei nº 9.361, de 5 de Julho de 1996", o que nos parece adequado, devendo ser incorporada ao PL.


A Emenda de nº 31 tem por finalidade facultar à Fazenda do Estado e às entidades da Administração indireta a possibilidade de transferirem ações da CTEEP para a CESP, algo com que concordamos,  devendo ser assimilada pelo texto original.                      



As emendas apresentadas pelos nobres deputados buscam, de alguma maneira, minimizar os efeitos nefastos da privatização ora pretendida, pois a história recente de nosso País, e muito especialmente do Estado de São Paulo, sob o comando de Governos do PSDB, foi bastante eloqüente ao mostrar os resultados de tais entregas de patrimônios públicos e setores estratégicos de nossa economia. Lamentavelmente, a postura do Governo e de sua bancada de apoio foi de absoluta intransigência em relação a qualquer possibilidade de diálogo, tanto pela rejeição peremptória de todas as emendas apresentadas quando o Projeto esteve em pauta, quanto pelos atropelos regimentais praticados para garantir-se a aprovação a qualquer custo da proposição no prazo mais exíguo possível.


Face ao exposto, e com o devido respeito ao nobre Relator, nosso voto é favorável às Emendas de nºs 15 a 31 ao Projeto de Lei nº 2 de 2005. 

a)  Sebastião Arcanjo 

a)  Enio Tatto 

a)  Mário Reali 

a)  Simão Pedro 

a) Nivaldo Santana 

